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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000136-44.2014.815.0541 –  Vara Única 
da Comarca de Pocinhos

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE :Weverton Douglas Alves da Costa
ADVOGADO : Sergivaldo Cobel da Silva

APELAÇÃO CRIMINAL. Roubo  qualificado. 
Artigo 157,  §2º,  incisos I  e  II  do Código Penal. 
Irresignação  defensiva.  Insuficiência  probatória. 
Inocorrência.  Absolvição.  In  dubio  pro  reo. 
Impossibilidade.  Materialidade  e  autoria 
consubstanciadas.  Declarações  da  vítima  e 
depoimentos  dos  policiais  harmônicos. Recurso 
desprovido.

- Impossível falar em absolvição quando a autoria 
e  materialidade  restaram  devidamente 
comprovadas, através das declarações da vítima e 
dos  depoimentos  dos  policiais  militares  que 
efetuaram  a  prisão  em  flagrante  do  réu,  tendo 
havido,  inclusive  sua  confissão,  ainda  que 
parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.
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Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única  da Comarca de Pocinhos, 
Weverton Douglas Alves da Costa, amplamente qualificado nos autos, foi 
denunciado (fls. 02/05) pelo Ministério Público como incurso nas penas do 
art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal.

A exordial aduz que, no dia 23 de dezembro de 2013, 
por  volta  das  18h30min, nas  proximidades  do  Clube  Amigos  do  Lar, 
localizado no bairro do Mercado, na cidade de Pocinhos/PB, o denunciado 
juntamente  com  outro  indivíduo  não  identificado,  abordou  a  vítima, 
Edirozilda  Lacerda  Quirino,  e  mediante  grave  ameaça  exercida  com 
emprego de arma de fogo, subtraiu o veículo dela, de marca FIAT, modelo 
PALIO  ELX,  ano  2008,  Placa  MNV-5884/PB,  fugindo  em  seguida. 
Momentos após, a ofendida comunicou o fato à polícia, que prendeu em 
flagrante o acusado.

Recebida a denúncia no dia 18 de fevereiro de 2014 (fl. 
53), e depois da regular instrução, foi proferida sentença (fls. 126/133), 
condenando o réu, por violação ao art. 157, §2º, incisos I e II, do CP, à 
pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão de um trinta avos 
do salário mínimo vigente à época do fato. 

Foi concedido ao réu o direito de apelar em liberdade. 

A defesa, irresignada com a sentença condenatória, 
moveu recurso de apelação (fl. 137). Em suas razões (fls. 140/144), o 
apelante, em suma, aduz que as provas foram insuficientes a ensejar sua 
condenação  assim,  requer  pela  aplicação  do  in  dubio  pro  reo,  com a 
consequente absolvição.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls. 
145/148) pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor. 

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do 
ilustre Procurador, Dr. José  Marcos  Navarro  Serrano, opinou pelo 
desprovimento do recurso (fls. 154/156).

É o relatório.
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VOTO: Exmo. Des. Arnóbio  Alves  Teodósio 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e 
processabilidade, conheço do recurso. 

Prima facie, cumpre ressaltar que, a instrução ofereceu 
elementos aptos à prolação da sentença condenatória, podendo-se 
constatar de forma indubitável a materialidade e a autoria do crime de 
roubo qualificado,  descrito no artigo 157, §2º, incisos I e II, do Código 
Penal.

In casu, a  defesa,  em  confusas  razões,  pugna pela 
absolvição, ad argumentum insuficiência probatória (in dubio pro reo).

Não há, todavia, como prover a pretensão defensiva, no 
pertinente ao argumento de que faltam provas para condenação.

Ora, esmiuçando os elementos probatórios contidos no 
caderno processual, percebe-se que a materialidade do crime restou 
sobejamente evidenciada, notadamente, através do auto de prisão em 
flagrante delito (fls. 02/06), do auto de apreensão e e apresentação (fl. 
15), do termo de entrega (fl. 16)  e da prova oral colhida.

Não obstante a douta defesa pugnar pela absolvição do 
apelante, verifico que a autoria do delito foi por ele confessada, ainda que 
parcialmente, em ambas esferas, negando, entretanto o uso da arma de 
fogo e o concurso de pessoas. Vejamos: 

Na fase inquisitória (fls. 10/11), Weverton  Douglas 
Alves da Costa, ora apelante, disse:

“(...)  Que,  chegando  na  cidade  de  Pocinhos/PB  o  
interrogado pediu que o mototaxista o levasse até o  
Bairro  do  Mercado,  onde  lá  encontrou  um  casal  
conversando próximo a um veículo FIAT/PALIO de cor  
prata  e  então  resolveu  tomar  por  assalto  o  citado  
veículo,  ocasião  em  que  aproximou-se  e  acionou  o 
assalto,  apontando  a  arma  para  o  casal;  Que,  em 
seguida o interrogado evadiu-se do local, seguindo em 
direção  a  cidade  de  Montadas/PB,  enquanto  que  o 
mototaxista  tomou  outro  destino;  Que  no  início  da 
madrugada  o  interrogado  cruzou  com  uma  viatura  
policial,  tendo  estacionado  o  veículo  FIAT/PALIO  na 
pista e refugiou-se em um matagal, deixando para trás  
a arma de brinquedo usada o assalto; (…)”.
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No  interrogatório judicial (fl. 78), gravado em mídia 

digital, afirmou que pegou um mototáxi, e que este não sabia que ele ia 
efetuar o assalto. Disse que o mototaxista não estava presente na hora do 
assalto.  Negou  que  estivesse  armado,  nem  mesmo  com  a  arma  de 
brinquedo  mencionada  na  delegacia.  Perguntado  posteriormente,  disse 
que estava com uma arma de brinquedo e que a jogou no matagal.

Porém, a vítima, Edirozilda Lacerda Quirino, em juízo 
descreveu  perfeitamente  a  conduta  perpetrada  pelo  apelante  e  seu 
comparsa, que com grave ameaça e violência, com emprego de armas de 
fogo, efetuaram o assalto  (fl. 78 -DVD anexo):

“(...) na hora que eu cheguei na casa de Juninho, abri o 
carro e botei a perna fora e peguei o conselho de classe 
e tava explicando pra ele; Aí     ele     chegou   –  aponta 
para o apelante –   com     um     revólver,     aí     deu     uma   
gravata     no     meu     colega,     botou     o     revólver     no   
ouvido     do     meu     colega     e     disse:     -     É     um     assalto;   Só 
que     quando     ele     disse     é     um     assalto,     eu     já     sou   
orientada     e     quando     eu     olhei     assim     de     lado,     tinha   
outro     com     ele     de     moto;   Que     na     hora     que     eu     olhei   
de     lado,     o     outro     já     tava     saindo     (  …  )     com     o   
revólver”. Destaquei.

 
Por sua vez, a testemunha, Sérgio Fonseca de Souza, 

policial militar, que efetuou a prisão do apelante horas após o 
cometimento do fato, afirmou, em sede judicial (fl. 78) que ao passar pelo 
carro, reconheceu a placa do veículo roubado, tendo o acusado entrado 
sozinho na mata, momento em que chamou reforço policial, e prendeu em 
flagrante o autor do fato. Disse, ainda, que apesar de procurarem a arma 
no matagal, esta não foi encontrada.

No mesmo sentido foi o depoimento do policial militar, 
Edson Gomes da Silva (fl. 78 – recurso audiovisual), dizendo que havia 
notícias de que o apelante e o outro indivíduo estavam armados e que ele 
entrou dentro do mato, onde foi encontrado.

Ora,  as  declarações  da vítima e os depoimentos dos 
policiais  militares são harmônicos entre si  e com os demais  elementos 
probatórios anexados aos autos, não restando dúvidas de que o acusado 
foi  autor  do delito  que lhe é imputado,  motivo pelo qual  é  impossível 
prosperar o pedido absolutório.

Portanto, ao analisar todo o contexto fático-probatório 
deste processo conclui-se que não há qualquer dúvida de que o acusado 
praticou o roubo qualificado em concurso de pessoas e com emprego de 
arma de fogo (art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal) sendo sua 
tese absolutória, lastreada no in dubio pro reo, totalmente descabida.
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Quanto à pena privativa de liberdade aplicada, verifica-
se que restou fixada em patamar justo e proporcional à conduta delituosa 
praticada. 

A pena-base foi fixada em 04 (quatro) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão e 24  (vinte e quatro) dias-multa. Presentes  as 
atenuantes  da confissão do delito  e  da menoridade relativa  do réu,  a 
reprimenda  foi  reduzida  em 06  (seis)  meses  e  12  (doze)  dias-multa, 
ficando nessa fase em 04 (quatro) anos – mínimo legal – e 12 (doze) 
dias-multa. Na terceira fase, a pena foi acrescida em 1/3 (um terço) ante 
a presença das causas de aumento do concurso de pessoas e emprego de 
arma de fogo (art. 157, §2º, incisos I e II, do CP), restando definitiva em 
05  (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses de  reclusão,  além  de  16 
(dezesseis) dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

Assim, houve, na espécie, estrita obediência ao critério 
trifásico, apresentando-se a sanção privativa de liberdade ajustada à 
reprovação e a prevenção delituosa. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer, NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal, e relator, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. 
João Benedito da Silva), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora 
Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 de dezembro de 2014. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
  RELATOR


